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resumo

Temos como objetivo debater a consolidação do Centro de Documentação e Memória do Ins-

tituto Municipal de Assistência à Saúde Nise da Silveira (IMASNS), cujo acervo está relacionado 

à história da psiquiatria e dos saberes médico-psicológicos. Analisaremos a importância que a 

documentação relativa às instituições psiquiátricas brasileiras tem tido, desde o início do movi-

mento de reforma psiquiátrica, para as reflexões sobre o lugar social da loucura.
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abstract

This article aims to debate about the Centro de Documentação e Memória of Instituto Muni-

cipal de Assistência à Saúde Nise da Silveira (IMASNS) consolidating process, whose collection 

is related to the history of psychiatry and psychological-medical knowledges. We sought to 

analyze the importance of the documents related to brazilian psychiatry institutions, since the 

beginning of psychiatry reform, to the reflection about the social space of madness.
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resumen

Tenemos como objetivo debatir la consolidación del Centro de Documentação e Memória del 

Instituto Municipal de Assistência à Saúde Nise da Silveira (IMASNS), cuyo acervo está relaciona-

do a la historia de la psiquiatría y de los saberes médicopsicológicos. Analizamos la importancia 

que la documentación de las instituciones psiquiátricas ha tenido desde el inicio del movimien-

to de reforma psiquiátrica, para las reflexiones sobre el lugar social de la locura.
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Atualmente muito tem se debatido sobre o lugar social dos indivíduos identificados 
como “loucos”, ou de todos aqueles que sofrem transtornos psíquicos. Uma série de 

projetos e leis busca garantir a reintegração social de pessoas que passaram longos anos 
em instituições psiquiátricas ou lutam ainda hoje para manter suas vidas em liberdade. No 
entanto, os portadores de problemas psiquiátricos, bem como vários outros grupos sociais 
marginalizados, esbarram em uma série de preconceitos, que se constituíram e consolida-
ram historicamente. É justamente a pesquisa histórica, a partir de acervos ainda pouco ex-
plorados, que tem sido uma potente ferramenta na possibilidade de construção de uma 
memória que possa articular-se à desconstrução desses preconceitos e no estabelecimento 
de um novo lugar social para esses indivíduos. 

Neste artigo, buscaremos tratar do potencial que os acervos relacionados à história da 
psiquiatria no Brasil e, mais especificamente, do Centro de Documentação e Memória (CDM) 
do Instituto Municipal de Assistência à Saúde Nise da Silveira (IMASNS) podem ter para os 
projetos da reforma psiquiátrica e da luta antimanicomial.

A relação entre medicina e experiências de loucura não foi uma exclusividade do mundo 
contemporâneo, mas se tornou uma marca deste momento histórico, fazendo com que a ci-
ência assumisse o discurso da verdade sobre as experiências de loucura e alienação mental. 
A partir da conceituação médica e patológica da loucura, criaram-se saberes e instituições 
especializadas, que tinham como pilar científico e metodológico a segregação do indivíduo 
de suas relações sociais, legando a uma parte da população mundial o lugar de exclusão nos 
manicômios. 

Ainda que a ampliação desses debates médicos especializados e a construção de hospí-
cios destinados exclusivamente a alienados datem do final do século XVIII (Foucault, 2010), 
só mais recentemente as ciências humanas e sociais se apropriaram da análise sobre a arti-
culação entre o surgimento e a emergência desses saberes médicos com aspectos políticos, 
econômicos e sociais. Nesse sentido, a publicação de História da loucura na Idade Clássica, de 
Michel Foucault, no ano de 1961, foi um marco fundamental.

No entanto, essa obra e a disseminação das abordagens foucaultianas no mundo oci-
dental não podem ser desvinculadas dos movimentos sociais relacionados aos grupos his-
toricamente marginalizados da sociedade. Segundo Robert Nye, a discussão sobre a medi-
calização da loucura está diretamente articulada à militância dos anos de 1960 e 1970 em 
defesa dos direitos civis. Segundo o autor, foi nesse contexto que emergiu o campo teórico 
que apontava a normalização dos corpos como construção social, abordando a forma como 
o discurso médico reforçava as concepções de razão e “desrazão”, relacionando esta última 
aos loucos, pobres, criminosos e às mulheres (Nye 2003, p. 116).

No caso brasileiro, a partir de fins da década de 1970, tiveram início os movimentos 
sociais que puseram em xeque a supremacia dos manicômios e do isolamento como 
terapêutica para doentes mentais. Esses movimentos foram frutos da convergência entre as 
limitações práticas enfrentadas pelos profissionais que atuavam naquelas instituições e as 
reflexões teóricas de viés foucaultiano, que os levaram a um questionamento ético quanto 
às suas atuações. Nesse sentido, as formulações legislativas e os projetos institucionais 
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norteadores da reforma psiquiátrica brasileira foram fortemente orientadas por reflexões 
históricas, embasadas nessa nova literatura e objetivando desnudar os interesses políticos e 
econômicos que estavam em jogo na construção dos saberes médicos e psicológicos. Esses 
estudos tiveram como ponto de partida os acervos das instituições psiquiátricas, na época 
praticamente intocados e/ou abandonados.1 

Foi nesse contexto político e cultural que os acervos arquivísticos (permanentes ou 
não) começaram a assumir protagonismo para as ciências humanas e sociais, mas também 
para a própria transformação dos saberes psis. Em um primeiro momento, esse interesse 
cresceu bastante vinculado à história das ciências e dos saberes médico-psicológicos. Mais 
recentemente, no entanto, outros potenciais analíticos têm sido explorados por diversos 
pesquisadores, que buscam documentos das antigas instituições psiquiátricas para 
desenvolver pesquisas sobre escravidão, hierarquias sociais, questões de gênero, dentre 
outros.2

É a partir dessa constatação que o Instituto Municipal de Assistência à Saúde Nise 
da Silveira vem, desde então, ampliando sua atenção e atuação no sentido de preservar seus 
acervos e participar ativamente da construção da memória sobre esses saberes e instituições. 
O atual projeto inclui a desinstitucionalização dos usuários que ainda vivem na entidade; o 
fim das enfermarias psiquiátricas, substituídas por serviços territoriais com funcionamento 
24 horas e enfermarias em hospital geral; o investimento em memória, pesquisa, formação 
e cultura, por meio do Centro de Documentação e Memória (CDM), do Centro de Estudos, 
Treinamento e Aperfeiçoamento Paulo Elejalde (Cetape) e de seu Núcleo de Articulação e 
Intervenções Culturais (Naic), composto pelo Centro de Convivência Trilhos do Engenho, 
pelo ponto de cultura Loucura Suburbana e pelo Núcleo de Cultura, Ciência e Saúde/Espaço 
Travessia.

O CDM, embora esteja em processo recente de consolidação, é desdobramento de 
uma série de ações de preservação da memória que já pode ser considerada como parte 
fundamental da história da instituição. Atualmente, é responsável pela guarda, conservação 
e tratamento de parte considerável da documentação arquivística produzida e acumulada 
pelas várias entidades destinadas à assistência daqueles que foram considerados loucos, 
alienados ou portadores de doenças mentais desde meados do século XIX. Dentre essas 
instituições, podemos destacar o primeiro hospício da América Latina, denominado 
Hospício de Pedro II (1841-1889); o Hospício Nacional de Alienados (1889-1944); a Colônia 

1 Algumas obras foram emblemáticas nesse processo de aproximação entre prática médica e pesquisa nos acer-
vos, das quais destacamos: Amarante (1982) e Costa (1989). Além destes, o livro de Maria Clementina Pereira da 
Cunha (1986). 

2 Podemos aqui citar alguns exemplos de trabalhos: Lorenzo (2007); Cassília (2011); e Ribeiro (2016). Além desses 
trabalhos, já publicados, alguns desses interesses podem ser percebidos a partir das solicitações de pesquisa 
feitas no Centro de Documentação e Memória do IMASNS, onde mais de 20% das requisições do ano de 2016 
foram relacionadas a questões de gênero femininas, por exemplo.
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de Alienadas do Engenho de Dentro, fundada em 1911;3 o Centro Psiquiátrico Nacional 
(1944-1965); e o Centro Psiquiátrico Pedro II (1965-1999). Além do acervo arquivístico, 
que descreveremos com mais minúcia a seguir, o CDM também possui um vasto acervo 
bibliográfico reunido na Biblioteca Alexandre Passos, composta pela antiga biblioteca do 
Hospício Nacional de Alienados, pela biblioteca da antiga Colônia do Engenho de Dentro e 
pelas produções científicas que eram recebidas pelo Centro Psiquiátrico Pedro II. As obras 
datam desde o século XIX e estão relacionadas à história da medicina e da psiquiatria no 
Brasil. Sua organização inicial, ainda na praia Vermelha, é atribuída a Juliano Moreira.4 O CDM 
também possui a guarda de uma pequena coleção museológica composta por mobiliário, 
maquinário e instrumentos cirúrgicos.

Tendo em vista o papel que o IMASNS desenvolveu ao longo de mais de um século 
para a história da psiquiatria no Brasil, além da importância que teve para a desconstrução 
manicomial, acreditamos que este Centro possui potencial para transformar-se em um 
importante espaço de construção de memória sobre as experiências da psiquiatria no Brasil, 
mas também de crítica ao modo como nossa sociedade se relacionava (e ainda se relaciona) 
com o sofrimento e com aqueles que, por sua singularidade, escapam aos critérios do que é 
estabelecido como “normalidade”. Pautando-se nesses objetivos, o Centro de Documentação 
e Memória do IMASNS atua em três eixos fundamentais: conservação preventiva, identificação 
e tratamento técnico dos acervos; divulgação; apoio, produção e fomento à pesquisa. 

O que significa, porém, no contexto da reforma psiquiátrica, investir na preservação, 
divulgação e pesquisa desses acervos referentes à psiquiatria e à experiência do manicômio? 
Para iniciarmos essa reflexão, apresentaremos brevemente o processo de construção das 
instituições psiquiátricas brasileiras. Em seguida, falaremos sobre o papel do projeto de 
consolidação do CDM no projeto institucional do IMASNS hoje, que visa à desconstrução do 
aparato hospitalar-manicomial.

as primeiras instituições psiquiátricas do brasil

Até a primeira metade do século XIX, no Brasil, os alienados não tinham um destino 
certo. Algumas famílias mantinham seus loucos em quartos isolados nas suas casas, outras 
os encaminhavam para as enfermarias das Santas Casas de Misericórdia. Os mais pobres 
circulavam pelas ruas da cidade. No entanto, a partir da década de 1830, alguns médicos do 
Rio de Janeiro, conhecedores das condições de recolhimento desses alienados no Hospital 
Geral da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, e em consonância com a tendência 

3 Dentre as várias denominações dessa instituição, podemos identificar Colônia de Psicopatas, Colônia de 
Alienadas do Engenho de Dentro e Colônia Gustavo Riedel.

4 Juliano Moreira é considerado um dos mais importantes nomes na construção da psiquiatria no Brasil. Médico, 
formado pela Faculdade de Medicina da Bahia em 1892, foi diretor do Hospício Nacional de Alienados de 1902 
a 1930. Atuou junto ao governo pela promulgação da lei federal de assistência aos alienados (1903) e organizou 
publicações que desempenharam papel importante para a consolidação do campo médico psiquiátrico.
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europeia, passaram a defender mais fervorosamente a construção de um espaço destinado 
ao acolhimento e tratamento desses indivíduos (Engel, 2001).

Foi a partir desse movimento que, no dia da sua sagração como imperador, d. Pedro II 
assinou o decreto de fundação do primeiro estabelecimento destinado ao tratamento e cura 
de alienados no Brasil (Brasil, 1852). A simbologia da data aponta a importância desse ato 
como demarcador do apreço do imperador pela causa da ciência e pela ideia de progresso 
da nação. O Hospício de Pedro II foi inaugurado em um enorme “palácio”, na praia Vermelha, 
no ano de 1852.

Com a proclamação da República, o estabelecimento teve apagado o nome do 
imperador, passando a se chamar Hospício Nacional de Alienados (HNA). Em seguida, 
passou a contar com o suporte de colônias de trabalho agrícola na Ilha do Governador 
(São Bento e Conde de Mesquita), para onde eram encaminhados alguns dos pacientes, 
especialmente os incuráveis pobres ou indigentes, que não contribuíam financeiramente 
para o funcionamento do hospício. A psiquiatria, já consagrada como especialidade médica, 
e o crescimento da demanda por internações exigiram a criação de novos estabelecimentos, 
que suprissem a falta de espaço na praia Vermelha e as péssimas condições das colônias da 
Ilha (Amarante, 1982). 

Em 1903, logo depois de assumir a direção da Assistência a Alienados e do Hospício 
Nacional de Alienados, o médico baiano Juliano Moreira empreendeu esforços para organizar 
a assistência em todo o território nacional. Em relação ao Rio de Janeiro, o médico reivindicava, 
junto ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, a criação de novas colônias agrícolas, com 
o objetivo de desafogar o HNA (Amarante, 1982, p. 112). Em 1910, Juliano Moreira defendia 
a reformulação na assistência, apontando como deveria funcionar o sistema open-door das 
colônias, que se destinariam aos “crônicos incuráveis, mas válidos”, para “fazer trabalhos rurais, 
ou nas oficinas, e devem ter o máximo de liberdade” (Moreira, 1910).

A destinação do espaço do atual Instituto Municipal de Assistência à Saúde Nise 
da Silveira para a construção de uma instituição psiquiátrica tem suas origens justamente 
nesse contexto de pressão pela criação de colônias agrícolas. Foi assim que, no ano de 
1911, a partir de uma reestruturação da Assistência aos Alienados, o terreno do Engenho de 
Dentro foi destinado à construção de uma colônia para mulheres alienadas, vinculando-se 
definitivamente à história da psiquiatria no Brasil.

Nos anos de 1920 e 1930, ao longo da direção de Gustavo Riedel, apesar de passar 
por uma série de reformas e de desempenhar um importante papel na formulação de 
projetos de higiene mental,5 principalmente nas áreas do subúrbio, a colônia do Engenho 
de Dentro continuava sendo um espaço complementar à instituição da praia Vermelha, que 
permanecia como centro da psiquiatria no Rio de Janeiro. No entanto, o crescimento da Zona 

5 Os projetos de higiene mental estavam baseados na teoria da degenerescência de Morel e na crença de que 
“não apenas que as doenças mentais tinham componentes biológicos e genéticos, mas também que tendiam 
a piorar à medida que eram transmitidas de geração para geração, causando a degeneração progressiva das 
árvores genealógicas e da população como um todo” (Seixas; Mota; Zilbreman, 2009).
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Sul repelia o hospício daquelas áreas, gerando um debate sobre outra destinação ao antigo 
palácio (Passos, 1964). Foi a partir dessas reivindicações que, no ano de 1944, o Engenho de 
Dentro, na área da antiga colônia, recebeu toda a estrutura, que incluía pacientes, acervos, 
funcionários e suas memórias, passando a se denominar Centro Psiquiátrico Nacional (CPN) 
e assumindo papel de destaque na assistência psiquiátrica da cidade. 

A partir desse processo, a instituição ganhou as feições hospitalares que estão 
marcadas em sua arquitetura pavilhonar até os dias de hoje. Embora ainda possamos 
localizar elementos do seu período “colonial”, em construções como o antigo lago no centro 
do terreno e o pavilhão Ana Neri (hoje Casa Verde), a prevalência é dos grandes pavilhões 
de internação.

O final da década de 1970 marca no Brasil o início do movimento de reforma 
psiquiátrica, um processo social complexo que aproximou diferentes atores sociais – 
usuários e familiares, trabalhadores da saúde, artistas, estudantes, entre outros. Foi um 
movimento de questionamento ao caráter normatizante, excludente e violento dos saberes 
e práticas da psiquiatria, e de construção de outros paradigmas de cuidado e de produção 
de conhecimento acerca das subjetividades e do sofrimento humano. 

Como movimento social a reforma psiquiátrica não esteve desvinculada do “contexto 

social” brasileiro no período. As duas décadas em que o Brasil esteve submetido a uma 

ditadura civil-militar (1964-1985) haviam deteriorado ainda mais as condições do cui-

dado em psiquiatria no país, principalmente a partir da privatização da assistência via 

contratação de leitos em hospitais psiquiátricos privados (Amarante, 2015). 

Foi neste cenário que na década de 1980 as primeiras ações de intervenção se desenvol-

veram naquelas instituições e a realidade da prática manicomial brasileira, assim como 

ocorreu em muitos outros países, pôde ser desnudada. A partir de então, a crítica aos 

paradigmas tradicionais da psiquiatria, assim como a crítica referente aos efeitos ético-

políticos das teorias e das práticas clínicas contemporâneas, tornou-se um posiciona-

mento profissional imperativo aos que se aliam ao movimento de reforma psiquiátrica e 

ao paradigma da atenção psicossocial. [No] paradigma de atenção psicossocial, situado 

na interface entre saúde mental e saúde coletiva, parte-se do entendimento de que 

saúde-doença é resultante de processos sociais complexos, demanda uma abordagem 

interdisciplinar e intersetorial e a construção de uma diversidade de dispositivos territo-

rializados de atenção e de cuidado (Dimenstein et al., 2010).

De uma forte estrutura médica, com grandes pavilhões que incluíam um bloco para 
cirurgias, como as lobotomias e outras intercorrências, a instituição tornou-se um importante 
centro de articulação da reforma psiquiátrica e da luta antimanicomial, sendo palco de debate 
e transformações na assistência e nas políticas de saúde mental, principalmente a partir dos 
anos de 1980. Já na década de 2000, ganhou o nome de uma das figuras mais relevantes 
da sua história, a “psiquiatra rebelde”, Nise da Silveira, responsável pelo enfrentamento aos 
métodos clássicos mais violentos, em defesa da humanização do tratamento.
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Ainda que Nise da Silveira tenha construído seu projeto teórico-terapêutico de 
forma tangente ao campo hegemônico da psiquiatria tradicional, seu trabalho foi ganhando 
respeito e adeptos gradativamente. Hoje podemos dizer que seu perfil de resistência legou 
uma identidade importante à instituição, que acabou por inspirar muitos dos projetos que 
atualmente vêm sendo desenvolvidos.

o centro de documentação e memória

Tendo em vista que toda construção de memória também é movida por interesses, re-
lações de poder e processos subjetivos, pesquisas que se voltem para a memória e para a 
história partem de um posicionamento ético-político e afetivo imanente, ou seja, oriundo 
das relações do presente.6 Dessa forma, o trabalho em desenvolvimento no CDM não trata 
da construção de uma memória comemorativa e/ou estática sobre a psiquiatria e suas insti-
tuições. Buscamos uma construção ativa e coletiva de memórias, e fazemos questionamen-
tos acerca de uma psiquiatria que, sob muitos aspectos, ainda define nossa relação com a 
loucura e as singularidades de indivíduos e grupos.

Como podemos perceber, o IMASNS desempenhou um papel fundamental na história 
da loucura, da psiquiatria e de suas instituições, tendo acumulado um patrimônio que inclui 
registros museológicos, arquivísticos, bibliotecários e arquitetônicos de valor indiscutível. 
Embora durante um longo período esses acervos não tenham recebido o tratamento devido, 
já há alguns anos, iniciativas diversas foram tomadas com intuito de preservar a memória 
desse local. Alguns funcionários do próprio instituto tiveram papel fundamental para que os 
acervos tenham sobrevivido até o presente. 

Em 2001, iniciou-se o projeto de cooperação técnica entre o Instituto Municipal de Assis-
tência à Saúde Nise da Silveira e o Centro Cultural do Ministério da Saúde (CCMS). A partir de 
então, a Coordenação Geral de Documentação e Informação do Ministério da Saúde passou 
a manter uma equipe de estagiários das áreas de museologia, biblioteconomia, arquivologia 
e história no IMASNS, sob a supervisão de profissionais das respectivas áreas. Posteriormen-
te, os estagiários foram mantidos pelo CCMS, enquanto os demais profissionais são, neste 
momento, mantidos pelo próprio IMASNS, reforçando o vínculo entre a produção da me-
mória e o projeto institucional. Apesar da melhor estruturação que vivenciamos nos últimos 
anos, ao longo do processo, por vários momentos, houve descontinuidade na manutenção 
de alguns desses vínculos, levando a interrupções no tratamento do acervo.7

Embora as ações de preservação material dos acervos não sejam recentes, hoje o grande 
esforço do Centro de Documentação e Memória é se consolidar como um centro de pesqui-

6 Ver mais em: Halbwachs, 2004, p. 29-56; Pollack, 1992, p. 200-212; Pollack, 1989, p. 3-15.

7 Esse tipo de obstáculo parece ser comum no processo de construção de instituições dessa natureza. Luchesi, Luis, 
Mendes e Saeki apontaram dificuldades similares na formação do Centro de Memória da Escola de Enfermagem 
de Ribeirão Preto (Luchesi et al., 2006).
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sa, destacando não apenas o papel intelectual da construção da memória, mas também es-
timulando e participando ativamente de pesquisas no campo da saúde mental e da história 
dos saberes médico-psicológicos. Para além da disponibilização dos acervos para pesquisas 
externas, interessa-nos a articulação com a formação em saúde mental. 

A história desses saberes vem sendo destacada internacionalmente como uma ferra-
menta fundamental para os debates sobre a clínica médica psiquiátrica e para a construção 
dos diagnósticos no presente. German Berrios defende a história conceitual como chave 
analítica para questionar o valor das classificações psiquiátricas ao longo do tempo (Berrios, 
2008). Rafael Huertas corrobora a proposta de Berrios, destacando seu papel para as refle-
xões sobre a clínica médica do presente (Huertas, 2012). Nesse sentido, entendemos que o 
trabalho de preservação desses acervos é fundamental para o desenvolvimento das refle-
xões práticas e teóricas do campo da saúde mental hoje. 

arquivos médicos da loucura

Se a metodologia adequada ao tratamento dos arquivos médicos é uma realidade já 
consolidada dentro da área arquivística, acreditamos que os acervos de natureza psiquiá-
trica, ainda que façam parte desse conjunto, não devam ser enquadrados na mesma lógica 
da metodologia que, comumente, se adapta para o tratamento dos documentos médicos 
(Martins, 2005). É claro que nem por isso eles deixam de ser arquivos médicos, entretanto é 
importante atentar para a complexidade do seu tratamento. Obviamente que há interces-
sões. Tanto nos prontuários tradicionais quanto nos psiquiátricos não há um único autor 
para os registros, uma vez que a variedade de tipologias documentais presentes os tornam 
mais bem identificados se classificados como “dossiê” ou “processo”,8 e não como um simples 
“documento”. Mas, ainda assim, as diversidades nos permitiram um tratamento arquivístico 
e descritivo mais complexo. 

Por mais longo e amplo que seja um prontuário hospitalar tradicional, ele vai represen-
tar a privacidade médica de um paciente naquele exato momento da vida em que este está 
inserido em um contexto de doença, principalmente tendo em vista que no nosso sistema 
de saúde não há comunicação ou integração dos registros hospitalares vivenciados pelos 
indivíduos. 

Por outro lado, um prontuário psiquiátrico se distingue dessa realidade por conter anos 
da vida de um indivíduo junto a uma instituição de saúde. Dessa forma, acreditamos que é 
preciso avaliar que nos prontuários psiquiátricos não constará só o histórico das doenças 
dos pacientes, seu relacionamento com sua família, com o espaço, com sua cidade/país, mas 

8 Segundo o Dicionário brasileiro de terminologia arquivística, dossiê é um “conjunto de documentos relacionados 
entre si por assunto (ação, evento, pessoa, lugar, projeto), que constitui uma unidade de arquivamento” (Arqui-
vo Nacional, 2005, p. 80). 
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também sua vida dentro de uma instituição total,9 com os médicos e atendentes variados do 
complexo hospitalar. Logo, esses prontuários possuem uma variedade de informações muito 
maior que outros prontuários hospitalares, especialmente no que diz respeito àqueles mais 
antigos, quando os indivíduos ainda se viam completamente isolados dentro da instituição; 
em muitos casos, pela vida inteira. Os prontuários psiquiátrios representam, portanto, jus-
tamente a maior parte dos documentos que compõem o acervo do arquivo permanente do 
Centro de Documentação e Memória. Assim, os “arquivos da loucura”, como nomeados por 
Vera Portocarrero (2002), vão refletir toda a vida do paciente enquanto ele esteve associado 
à instituição. E mais, no caso do acervo custodiado pelo CDM, esses arquivos vão representar 
toda uma transformação na forma de ver a loucura e no encaminhamento dos tratamentos 
médicos no Brasil, uma vez que os documentos compreendem uma vasta cronologia, en-
globando também as diversas instituições congêneres das quais o IMASNS é hoje herdeiro 
direto.

Com as transições de status dentro da hierarquia política e as mudanças de nomes e de 
localização das instituições, acreditamos que a situação do acervo arquivístico tenha tido di-
ficuldade em ser controlada ou mesmo registrada. Com a reforma psiquiátrica e a migração 
da gestão federal para a municipal, muita coisa se transformou no próprio funcionamento 
da instituição, isso para nos apegarmos somente à situação atual da entidade. A missão, os 
deveres e direitos foram severamente transformados a partir dessas mudanças. 

Ainda que o IMASNS tenha optado por inserir em seu quadro trabalhista um profissional 
de arquivologia, a verdade é que seu variado acervo formou-se10 sem o tratamento técnico 
ou teórico adequado. O resultado disso é um acervo desmembrado fisicamente entre os 
setores da instituição e desconectado do próprio organograma funcional. 

O imenso espaço, antes ocupado por centenas de pacientes, agora acolhe pouco mais 
de uma centena. Não há mais um perfil de internações de longa permanência e suas áreas 
são utilizadas mais para cultura, lazer e cuidado em saúde do que  como local de “alienação”. 
Institucionalmente, o hospício hoje serve mais como centro de referência no tratamento 
de pessoas com transtornos mentais do que como ambiente de exclusão social desses 
indivíduos. Isso tudo se reflete, obviamente, no uso (ou não) dos espaços existentes, que são 
então ressignificados. 

O acervo tratado pelo CDM atualmente representa apenas uma parte do acervo arqui-
vístico custodiado pelo IMASNS. O Arquivo Permanente é o único setor que possui um pro-
fissional de arquivo e busca tratar a documentação a partir das teorias e técnicas da área 
arquivística, em diálogo com a história da instituição. Mas a concentração de documentos do 
acervo e o espaço destinado a eles são infinitamente inferiores ao volume real do material 

9 Instituições totais são caracterizadas “pelo seu ‘fechamento’ mediante barreiras levantadas para segregar os 
internados do contato social com o mundo exterior. [...]. Seu traço principal é concentrar todos os diferentes 
aspectos da vida de uma pessoa (trabalho, lazer, descanso) no mesmo local e sob a autoridade de uma equipe 
dirigente” (Benelli, 2014, p. 23).

10 E ainda vem se formando, uma vez que um único profissional não consegue dar conta de todo o trabalho a ser feito. 
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custodiado e/ou produzido, o que nos permite afirmar que a maior parte ainda segue sem 
o devido tratamento. Assim, a simples existência do Centro de Documentação e Memória 
indica que a instituição vive momentos decisivos de sua história. 

Entretanto, é impressionante a dificuldade de reconstruir a história arquivística do acer-
vo de uma instituição centenária como é o Instituto Municipal de Assistência à Saúde Nise 
da Silveira, especialmente se percebermos que sua trajetória administrativa é tão facilmente 
reconstruída (como visto acima). Se a lógica arquivística diz que a história administrativa 
acompanha a história arquivística de uma instituição, infelizmente o IMASNS é hoje mais 
uma exceção à regra no Brasil.

O trabalho de conservação do acervo arquivístico centenário custodiado pelo IMASNS é 
muito relevante, sobretudo se atentarmos para sua originalidade no que se refere à presen-
ça de fontes para o estudo da história da loucura no Brasil. Sendo herdeiro das primeiras e 
principais instituições para o tratamento de doenças mentais no país, seu acervo é único no 
que diz respeito à possibilidade de compreender um dos processos sociais mais traumáticos 
da história deste país. Especialmente no que tange às classes mais baixas ou mais desampa-
radas (pobres, negros, mulheres e crianças, marcados pelo estigma da loucura), que foram ali 
atingidas por um tipo de exclusão social institucionalizada e a serviço do Estado. 

No entanto, não se pode deixar de lembrar a função primária desse acervo, qual seja, a 
de comprovar legalmente as atividades desempenhadas pelas diversas instituições sucessi-
vas vinculadas ao que hoje é o IMASNS. Acreditamos que, na atual situação, seja um papel 
muito difícil a ser desempenhado por esses documentos. A dificuldade de recuperar a ordem 
original desse acervo, dando a cada item presente nele o direito de usufruir dos princípios 
de organicidade e proveniência, ainda que não física, torna muito difícil manter sua tarefa 
original (Vieira, 2005).

Somado a esse fato está o próprio projeto institucional, que, como dito, vem se mos-
trando cada vez mais voltado para a revitalização desse acervo como forma de acesso à sua 
própria memória institucional. Assim, valoriza-se não a função principal dos documentos, 
mas a função secundária, a de permitir construções históricas a partir de seu uso como fonte 
de conhecimento. Por isso nossa opção por um Arquivo Permanente.

Hoje, o Arquivo Permanente é responsável pela conservação de toda a documentação 
clínica existente na instituição até o ano de 1949; e até 1999 no que diz respeito à docu-
mentação administrativa. Esse recorte faz com que o Arquivo seja responsável por mais de 
seiscentas caixas de documentação; mais de três mil caixas arquivo de acervo administrativo 
e centenas de livros de registros médicos e institucionais. A intenção é que esse montante 
venha a crescer cada vez mais nos próximos anos, quando o restante da documentação mé-
dica, já fora de uso corrente e intermediário, puder ser adicionado ao acervo permanente.

Nossa documentação é composta por papeletas, fichas e pedidos de internação, exames, 
atestados das mais diversas ordens, fotografias dos internos e da instituição em seus muitos 
momentos, anotações médicas, documentação de familiares aos internos ou à instituição, 
livros de observação e de matrícula; ofícios administrativos, relatórios de contabilidade e de 
movimentação de pacientes, documentos pessoais de funcionários, boletins de internação 
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de emergência, livros de ponto e de receitas dos funcionários e da instituição; fotografias 
e mais uma centena de espécies documentais que completam o quadro da documentação 
necessária à manutenção e organização de uma entidade desse porte.

A organização do acervo hoje é feita a partir da divisão por fundos, como convém às 
normais e regulamentos atuais do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq). Por opção insti-
tucional, cada fundo representa uma das entidades que antecederam ao IMASNS, seguindo 
uma ordem cronológica. Em cada fundo temos as divisões nos níveis previstos pela Norma 
Brasileira de Descrição Arquivística (Nobrade), dentro do que foi possível organizar até o 
presente momento e tendo em mente que este é um trabalho recente e em construção. 

No momento, o Arquivo Permanente possui o controle completo sobre o primeiro fun-
do, HP II, que por conter documentos com mais de cem anos de idade está completamente 
acessível a qualquer tipo de consulente. Os fundos subsequentes estão parcialmente catalo-
gados no que tange à documentação clínica. 

A documentação administrativa foi recentemente adicionada ao acervo do Arquivo Per-
manente e sua organização atende aos métodos utilizados no processo de inventariança 
que ocorreu a partir de 1999, quando se estabeleceu a municipalização do IMASNS. Exceto 
a parte referente ao Hospício de Pedro II, o acesso ao restante da documentação é liberado 
mediante processo de higienização das caixas selecionadas.

Para além da história como campo interessado, os acervos do IMASNS atraem a atenção 
também de outras áreas do conhecimento. Profissionais de enfermagem, letras, psiquiatria, 
psicologia, arquitetura, biblioteconomia, museologia, cinema, antropologia, ciências sociais, 
ciências políticas, dentre outros, têm se aproximado do IMASNS no afã de extrair daquele 
espaço institucional informações vitais para a compreensão de diversos processos sociais.

No que tange à gestão arquivística, é importante destacar que a instituição ainda não 
possui um plano plenamente alinhado com os princípios básicos da arquivologia. Embora 
haja um investimento institucional crescente para que os profissionais do CDM participem 
das decisões acerca do destino dos acervos, a política ainda está muito vinculada à ideia de 
guardar tudo que é “antigo”.11 No entanto, sabemos dos custos econômicos e sociais que 
essa política pode gerar. Nesse sentido, esse é um dos projetos que esperamos ver imple-
mentado futuramente.

A dicotomia do acervo está na separação física dos documentos em espaços distintos e 
distantes. Essa separação representa também a separação intelectual. O “eu” do acervo está 
dividido, fragmentado e seccionado pelo espaço institucional e geográfico do terreno onde 
está situado. A separação física e intelectual é uma das grandes preocupações hoje. Essa 
divisão do acervo leva ao descontrole arquivístico e, uma vez que não há controle sobre o 
que se guarda, algumas perguntas surgem: quais os limites de acesso deve-se dar ao que se 

11 Partindo do princípio de que o todo existente não representa o todo que um dia existiu, ou mesmo o arquivo em 
sua totalidade, uma vez que a falta de organicidade nos leva à existência de um constructo que não necessariamente 
representa o arquivo original.



p. 60 – jan./abr. 2018

guarda sem controle? Qual o valor do que se guarda? A essas questões talvez não haja ainda 
uma resposta. O valor de tudo que se guarda não pode ser quantificado ou qualificado, no 
entanto se guarda pela possibilidade do que ele indica, uma possibilidade de transformar os 
estudos no Brasil e quiçá na América Latina. 

Essa talvez seja a grande distopia: como uma importante instituição pública, o IMASNS, 
vive uma realidade condicionada pelas políticas públicas de arquivos do Brasil (ou por sua 
ausência), tornando-se uma entre muitas entidades que sofrem com a dificuldade no trata-
mento e preservação de seus acervos. Por outro lado, e por tudo já exposto, acreditamos que 
o IMASNS seja uma instituição única no que diz respeito às características de seus acervos 
e às possibilidades a ele atribuídas. Dono de um patrimônio irrecuperável de outra forma, o 
acervo custodiado pelo IMASNS representa, em sua documentação, o trabalho e as escolhas 
das primeiras gerações de psiquiatras do Brasil, a apropriação das teorias médicas interna-
cionais no cenário de tratamento nacional e o papel do Estado brasileiro no tratamento das 
doenças mentais e na construção dos processos sociais de exclusão ainda em voga. Ponto 
que torna a simples possibilidade de perda desses documentos um mal impensável para 
aqueles que visam à publicização desses aspectos.

Finalizamos ressaltando que a implementação do Centro de Documentação e Memória 
é um esforço coletivo da instituição, além de ser a culminância de um processo de longos 
anos de trabalho e reflexão sobre este corpus documental. Ainda que destaquemos a ino-
vação deste momento, em que o IMASNS assume e incorpora as ações de memória em seu 
projeto de desconstrução manicomial, foi justamente o papel central que a entidade e seus 
profissionais assumiram na luta pela reforma psiquiátrica, ao longo das décadas anteriores, 
que viabilizou a valorização institucional desses acervos.

Além disso, como destacamos, este não é um projeto isolado. No Brasil e no mundo, 
muitos dos movimentos de questionamento ao manicômio tiveram em seu cerne o levan-
tamento histórico que apontava para a não naturalização dos métodos até então aplicados. 
Dessa forma, concluímos reiterando não apenas o quão significativa tem sido a experiência 
do Instituto Municipal de Assistência à Saúde Nise da Silveira, mas também a importância 
da preservação da memória de todos os processos de exclusão social que foram produzidos, 
justamente no sentido da construção de uma sociedade mais diversa e justa.
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